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Art. 7º Constituem receitas do IPEDF Codeplan:
I – dotações orçamentárias consignadas no orçamento do Distrito Federal;
II – receitas provenientes de convênios, acordos e serviços prestados a órgãos e entidades;
III – saldos de exercícios anteriores, observado o disposto na legislação específica;
IV – outras receitas que aufira.
Art. 8º Os empregados públicos da Companhia de Planejamento do Distrito Federal –
Codeplan admitidos até 23 de abril de 1993 e, após, por concurso público integram o
quadro de Empregados Permanentes em Extinção do IPEDF Codeplan.
§ 1º O Poder Executivo organizará, mediante lei própria, a carreira de Gestão de
Informações Sociais, Socioeconômicas e Governamentais, que passa a integrar o quadro de
pessoal do IPEDF Codeplan.
§ 2º (VETADO)
Art. 9º A Companhia de Planejamento do Distrito Federal – Codeplan, empresa pública,
entra em processo de liquidação na data de publicação desta Lei.
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 10. A Procuradoria-Geral do Distrito Federal deve providenciar a substituição
processual da empresa pública Codeplan nas causas judiciais em que a empresa seja autora,
ré, assistente, opoente ou terceira interessada.
Parágrafo único. O Distrito Federal sucede a empresa pública Codeplan nos direitos e nas
obrigações decorrentes das causas judiciais mencionadas no caput.
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Ficam criados, sem aumento de despesas, os cargos de natureza especial e em
comissão destinados ao IPEDF Codeplan, nos termos do Anexo II.
Art. 13. O IPEDF Codeplan deve manter a escrituração contábil e fiscal em livros próprios,
revestidos das formalidades legais e capazes de assegurar a sua exatidão.
Art. 14. O IPEDF Codeplan goza de isenção de impostos federais, estaduais, distritais e
municipais em relação ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados a suas finalidades
essenciais ou delas decorrentes.
Art. 15. O IPEDF Codeplan deve encaminhar aos órgãos competentes a documentação para
registro e funcionamento.
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. Ficam extintas as vagas dos empregos da Tabela de Empregos Permanentes – TEP
da Codeplan não ocupados na data de publicação desta Lei.
Art. 18. As dotações e despesas advindas da aplicação desta Lei devem ser incluídas na legislação
orçamentaria, devendo o Poder Executivo adotar as medidas necessárias para sua adequação.
Art. 19. A Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal deve prestar o apoio à implementação
e à manutenção das atividades do IPEDF Codeplan até a sua completa organização.
Art. 20. O Poder Executivo disporá sobre a estrutura do IPEDF Codeplan no prazo de 60
dias, contado da data de publicação desta Lei.
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 07 de junho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
(VETADO)

 
ANEXO II

CRIAÇÃO DE CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL – CNE E CARGOS EM
COMISSÃO – CC NO INSTITUTO DE PESQUISA E ESTATÍSTICA DO DISTRITO
FEDERAL – IPEDF CODEPLAN.

CARGOS

Símbolos Quantidade

CDA-01 1

CNE-02 5

CNE-03 4

CNE-04 19

CNE-05 35

CPE-06 1

CNE-07 18

CNE-08 36

CC-08 30

CC-06 10

DECRETO Nº 43.413, DE 07 DE JUNHO DE 2022
Institui o Plano Carbono Neutro do Distrito Federal, a contribuição distritalmente
determinada – CDD e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Plano Carbono Neutro do Distrito Federal, composto por sua
Contribuição Distritalmente Determinada -CDD ao Acordo de Paris e pelos seus
Planos de Ação Setorial.
Parágrafo único. Compete à Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito
Federal - SEMA atuar de forma transversal na coordenação da elaboração, atualização
e revisão da CDD e dos Planos de Ação Setorial, para os quais devem colaborar os
demais órgãos e instituições do Governo do Distrito Federal-GDF.
Art. 2º A CDD do Distrito Federal tem como meta reduzir as emissões de GEE em
20% até o ano de 2025, e em 37,4% até 2030, tomando como referência o ano de
2013.
§1º O nível de emissão de GEE para o ano de referência, 2013, é de 13.551.108
tCO2eq, conforme o Segundo Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa do
Distrito Federal.
§2º A partir de 2030 a CDD deverá ser revisada em intervalos sucessivos de cinco
anos, ampliando automaticamente o horizonte temporal das metas de redução de
emissões de GEE por igual período, com a finalidade de alcançar emissões líquidas
zero ao longo da segunda metade do século atual.
§3º A cada ciclo de revisão as novas metas de redução de emissões de GEE devem
representar um aumento de ambição em relação à CDD anterior.
Art. 3º Compete à Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal
coordenar o processo de elaboração e atualização dos seguintes planos e documentos
orientativos para a revisão e implementação da CDD:
I – Inventário do Distrito Federal de Emissões Antrópicas por Fontes e Remoções por
Sumidouros de Gases de Efeito Estufa;
II – Plano de Mitigação para Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa no
Distrito Federal; e
III – Plano de Enfrentamento dos Impactos Adversos da Mudança Global do Clima
para Reduzir Vulnerabilidades e Ampliar a Capacidade Adaptativa no Distrito
Federal, composto pelos Planos de Ação Setorial.
Art. 4º Para alcançar o compromisso de redução das emissões de GEE serão
elaborados e implementados Planos de Ação Setorial, os quais devem conter
minimamente:
I - meta de redução de emissões para os mesmos anos da CDD;
II – políticas e medidas a serem implementadas;
III - definição de indicadores para o monitoramento e avaliação de sua efetividade;
IV - proposta de instrumentos de regulação e incentivo para implementação do
respectivo Plano; e
V - estudos setoriais de competitividade com estimativa de custos e impactos.
Art. 5º A Câmara Técnica de Mudança do Clima, do Conselho de Meio Ambiente do
Distrito Federal – CONAM, será responsável por:
I – aprovar os documentos referentes à política distrital de mudança do clima, dentre
eles, a CDD, os Planos Setoriais, o Inventário e os planos de mitigação e adaptação; e
II – articular, com as demais instâncias e órgãos de governo, a elaboração, revisão,
proposição dos planos, políticas e medidas para redução das emissões de GEE e das
vulnerabilidades do Distrito Federal à mudança do clima.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 07 de junho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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DECRETO Nº 43.782, DE 23 DE SETEMBRO DE 2022

Altera o Decreto nº 43.413, de 07 de junho de 2022,
que institui o Plano Carbono Neutro do Distrito Federal,
a contribuição distritalmente determinada - CDD e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VII do artigo 100, da
Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º O art. 2º, § 2º do Decreto nº 43.413, de 07 de junho de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º ................................................................................................................................

§ 1º.......................................................................................................................................

§ 2º A partir de 2030 a CDD deverá ser revisada em intervalos sucessivos de cinco anos, ampliando
automaticamente o horizonte temporal das metas de redução de emissões de GEE por igual período, com a
finalidade de alcançar emissões líquidas zero.

.................................................................................................................................”. (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de setembro de 2022

133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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